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9. Processo civil internacional e cooperação jurídica internacional. Jurisdição
brasileira concorrente e exclusiva. Eleição de foro. Litispendência internacional. Auxílio
direto. Cartas rogatórias. Homologação e execução de decisões estrangeiras. Prova e
comunicações processuais. Autoridades centrais. Subtração internacional de crianças.
Prestação internacional de alimentos.

10. Insolvência transnacional. Reconhecimento de processos estrangeiros.
Cooperação entre tribunais e administradores. Coordenação de processos concorrentes.
Credores estrangeiros.

NOÇÕES GERAIS DE DIREITO E FORMAÇÃO HUMANÍSTICA
A) SOCIOLOGIA DO DIREITO
1. Sociologia do Direito e administração judiciária. Direito como fenômeno

social. Funções sociais do sistema de justiça. Instituições e transformação social.
Administração judiciária. Eficiência, eficácia e efetividade. Gestão de pessoas.
Governança, planejamento e prestação jurisdicional.

2. Relações sociais e relações jurídicas. Direito e mudança social. Controle
social formal e informal. Institucionalização de conflitos. Desigualdades e acesso à
justiça. Grupos sociais, instituições e pluralismo jurídico.

3. Direito, comunicação social e opinião pública. Poder Judiciário, mídia e
redes sociais. Comunicação institucional. Transparência, legitimidade, liberdade de
expressão e exposição pública.

4. Conflitos sociais e mecanismos de solução. Perspectivas sociológicas do
conflito. Judicialização. Métodos estatais e não estatais de solução de disputas.
Negociação, conciliação, mediação, arbitragem e justiça restaurativa. Sistema
multiportas. Litígios individuais, coletivos, repetitivos, estruturais e de massa.

B) PSICOLOGIA JUDICIÁRIA
1. Psicologia aplicada à atividade judicial. Comunicação e relacionamento

interpessoal. Comunicação verbal e não verbal. Escuta ativa. Relações do magistrado
com partes, advogados, membros das instituições, servidores, sociedade e mídia.
Comunicação com pessoas em situação de vulnerabilidade.

2. Psicologia do trabalho e comportamento organizacional. Assédio moral e
sexual. Discriminação. Violência institucional. Relações de poder. Saúde mental e riscos
psicossociais. Gestão de conflitos.

3. Psicologia do conflito e dos métodos consensuais. Teorias do conflito.
Negociação, conciliação e mediação. Técnicas de comunicação. Percepção, emoção e
tomada de decisão. Justiça restaurativa.

4. Psicologia do testemunho e da decisão. Memória, percepção,
sugestibilidade e falsas memórias. Reconhecimento de pessoas. Comportamento de
partes e testemunhas. Credibilidade. Entrevistas. Heurísticas e vieses na tomada de
decisão judicial.

C) ÉTICA E ESTATUTO JURÍDICO DA MAGISTRATURA NACIONAL
1. Regime jurídico da magistratura nacional. Garantias constitucionais.

Independência e imparcialidade. Ingresso. Vitaliciamento. Promoção, remoção e
permuta. Afastamentos. Convocação e substituição. Aposentadoria. Prerrogativas e
incompatibilidades.

2. Direitos, deveres e proibições. Conduta judicial e extrajudicial.
Urbanidade, prudência, integridade, independência, imparcialidade, transparência e
reserva. Relações com partes, advogados, Ministério Público, Defensoria Pública,
servidores, imprensa e sociedade.

3. Ética judicial. Valores e deveres éticos. Independência, imparcialidade,
integridade, diligência, dedicação, cortesia, prudência, transparência, sigilo,
conhecimento e capacitação. Conflitos de interesse. Aparência de imparcialidade. Redes
sociais e exposição pública.

4. Responsabilidade e disciplina da magistratura. Responsabilidade
administrativa, civil e penal. Infrações disciplinares. Processo administrativo disciplinar.
Garantias. Competências correicionais. Sanções e prescrição.

5. Controle e governança do Poder Judiciário. Corregedorias, ouvidorias,
conselhos superiores e Conselho Nacional de Justiça. Controle administrativo e
disciplinar. Planejamento estratégico. Governança, gestão, integridade, riscos,
transparência e prestação de contas.

D) FILOSOFIA DO DIREITO
1. Justiça e Direito. Teorias da justiça. Justiça distributiva, corretiva e

procedimental. Igualdade, equidade, liberdade, dignidade e bem comum.
2. Direito, moral e validade. Jusnaturalismo, positivismo e pós-positivismo.

Regras, princípios e valores. Validade, vigência, eficácia, efetividade e legitimidade.
Eq u i d a d e .

3. Hermenêutica e interpretação. Linguagem. Argumentação. Texto, norma e
contexto. Métodos interpretativos. Razoabilidade, proporcionalidade, coerência e
integridade. Limites da interpretação.

4. Teorias da decisão judicial. Raciocínio jurídico. Discricionariedade.
Precedentes. Consequencialismo. Pragmatismo. Argumentação jurídica. Razões jurídicas,
morais e institucionais.

E) TEORIA GERAL DO DIREITO E DA POLÍTICA
1. Teoria Geral do Direito. Direito objetivo e subjetivo. Norma jurídica.

Estrutura, validade, vigência, eficácia e efetividade. Relação jurídica. Sujeitos, objeto,
fatos e situações jurídicas.

2. Fontes do Direito. Fontes formais e materiais. Constituição, legislação,
costumes, princípios e precedentes. Doutrina como elemento de compreensão do
Direito. Integração. Lacunas. Antinomias e critérios de solução.

3. Eficácia das normas no tempo e no espaço. Direito intertemporal.
Irretroatividade e retroatividade. Direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada.
Conflitos temporais nos diversos ramos do Direito.

4. Teoria do ordenamento jurídico. Unidade, coerência e completude.
Hierarquia. Regras e princípios. Conflitos normativos. Constitucionalização. Segurança
jurídica e proteção da confiança.

5. Normas gerais de interpretação e aplicação do Direito. Segurança jurídica.
Proteção da confiança. Consequências práticas das decisões. Consideração dos
obstáculos e dificuldades reais da gestão pública e das exigências das políticas públicas.
Motivação das decisões administrativas, controladoras e judiciais. Regime de transição
na imposição de novos deveres ou condicionamentos. Orientações gerais. Precedentes
administrativos. Compromissos destinados à eliminação de irregularidade, incerteza
jurídica ou situação contenciosa. Responsabilidade do agente público por decisões ou
opiniões técnicas.

6. Teoria política. Política, poder, autoridade, legitimidade e soberania.
Estado e organização política. Democracia, representação, participação e Estado de
Direito. Relações entre Direito, política e instituições.

7. Ideologias e correntes políticas. Liberalismo, conservadorismo, socialismo,
social-democracia, nacionalismo, comunitarismo e pluralismo político. Transformações
contemporâneas da democracia.

8. Direitos humanos, desenvolvimento e instituições. Declaração Universal
dos Direitos Humanos. Universalidade, indivisibilidade e interdependência.
Desenvolvimento sustentável. Agenda 2030 e Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável. Aplicação no Poder Judiciário e em políticas públicas.

F) DIREITO DIGITAL
1. Transformação digital e Poder Judiciário. Sociedade da informação.

Governo digital. Processo judicial eletrônico. Atos processuais eletrônicos.
Interoperabilidade de sistemas. Coleta, tratamento e compartilhamento de dados na
atividade jurisdicional. Automação. Audiências virtuais e híbridas. Prestação jurisdicional
remota. Ciência de dados e jurimetria.

2. Inteligência artificial e Direito. Algoritmos, aprendizado de máquina e
inteligência artificial generativa. Uso pelo Poder Público e pelo Judiciário. Transparência,
explicabilidade, auditabilidade, supervisão humana, segurança, governança e
responsabilização. Discriminação algorítmica e vieses. Direitos fundamentais. Uso ético
e responsável.

3. Proteção de dados pessoais. Princípios. Dados pessoais e sensíveis.
Tratamento e bases jurídicas. Direitos dos titulares. Agentes de tratamento. Segurança
e incidentes. Compartilhamento pelo Poder Público. Tratamento pelo Poder Judiciário.
Responsabilidade e fiscalização.

4. Cibersegurança e cibercriminalidade. Segurança da informação. Ameaças,
vulnerabilidades e incidentes. Deep web e dark web. Rastreabilidade digital. Prova
digital. Preservação, integridade e cadeia de custódia. Criptografia, criptoativos e ativos
virtuais. Lavagem de dinheiro em ambiente digital.

5. Relações jurídicas digitais. Contratos eletrônicos. Assinaturas e
documentos eletrônicos. Blockchain e tecnologias de registro distribuído. Smart
contracts. Plataformas digitais. Identidade digital e ativos digitais. Relações
intermediadas por algoritmos.

6. Direitos fundamentais no ambiente digital. Liberdade de expressão.
Privacidade, proteção de dados, honra, imagem e identidade. Direito à informação.
Desinformação. Plataformas e moderação de conteúdo. Responsabilidade civil. Proteção
de crianças e adolescentes.

7. Inteligência artificial generativa na atividade jurídica. Geração e revisão de
textos. Pesquisa jurídica. Alucinações, vieses, opacidade e uso indevido de dados. Dever
de verificação. Confidencialidade. Dados processuais e pessoais. Responsabilidade
profissional e institucional.

G) PRAGMATISMO, ANÁLISE ECONÔMICA DO DIREITO E ECONOMIA
CO M P O R T A M E N T A L

1. Pragmatismo jurídico e decisão judicial. Pragmatismo. Contextualismo.
Consequencialismo. Racionalismo e empirismo. Utilitarismo. Relação entre normas, fatos
e consequências. Consideração das consequências práticas das decisões. Limites do
consequencialismo judicial.

2. Análise Econômica do Direito. Fundamentos e conceitos. Racionalidade
econômica. Incentivos. Eficiência. Custos de transação. Externalidades. Assimetria de
informação. Risco moral. Seleção adversa. Bens públicos. Falhas de mercado e de
governo. Direitos de propriedade. Responsabilidade civil, contratos, regulação e
processo sob perspectiva econômica.

3. Análise econômica do processo. Custos da litigância. Acesso à justiça.
Incentivos à litigância e ao acordo. Demandas frívolas e de valor esperado negativo.
Litigância repetitiva e de massa. Métodos adequados de solução de conflitos. Eficiência
processual. Precedentes, estabilidade, previsibilidade e segurança jurídica. Coisa julgada
e incentivos institucionais.

4. Economia comportamental. Racionalidade limitada. Heurísticas e vieses
cognitivos. Ancoragem. Disponibilidade. Representatividade. Aversão à perda. Excesso
de confiança. Efeito de enquadramento. Preferências intertemporais. Arquitetura de
escolhas. Nudges. Tomada de decisão individual e institucional.

5. Governança, integridade e comportamento organizacional. Governança
corporativa. Compliance. Programas de integridade. Incentivos organizacionais. Cultura
institucional. Prevenção de ilícitos. Mecanismos de detecção e denúncia. Proteção do
denunciante. Relações entre governança, integridade, prevenção à corrupção e
criminalidade econômica.

H) DIREITO DA ANTIDISCRIMINAÇÃO
1. Direito da Antidiscriminação. Fundamentos constitucionais e

internacionais. Igualdade formal, igualdade material e igualdade como reconhecimento.
Dignidade da pessoa humana. Princípio da não discriminação. Vulnerabilidade,
estigmatização, exclusão e subordinação.

2. Discriminação direta e indireta. Intencional e não intencional. Institucional
e estrutural. Discriminação múltipla, interseccional e por associação. Impacto
desproporcional. Assédio discriminatório. Segregação.

3. Critérios e grupos protegidos. Raça, cor, etnia, origem, nacionalidade,
sexo, gênero, orientação sexual, identidade de gênero, idade, deficiência, religião,
convicção, condição socioeconômica e outros fatores juridicamente relevantes. Racismo
e discriminação racial. Sexismo. Intolerância religiosa. Discriminação contra pessoas
LGBTQIA+, pessoas com deficiência, pessoas idosas, povos indígenas, quilombolas,
comunidades tradicionais, migrantes e refugiados.

4. Gênero e patriarcado. Gênero e raça. Discriminação e desigualdades de
gênero. Interseccionalidade. Violência de gênero. Protocolo para julgamento com
perspectiva de gênero. Perspectivas racial e de outras vulnerabilidades.

5. Ações afirmativas. Fundamentos, finalidades e espécies. Reserva de vagas.
Igualdade de oportunidades. Medidas especiais de promoção da igualdade.
Proporcionalidade e controle das ações afirmativas.

6. Acessibilidade e inclusão. Pessoa com deficiência. Modelo social da
deficiência. Barreiras físicas, comunicacionais, tecnológicas, atitudinais e institucionais.
Adaptação razoável. Desenho universal. Capacidade jurídica. Participação e acesso à
justiça.

7. Direito da Antidiscriminação e atividade judicial. Vieses explícitos e
implícitos. Estereótipos. Produção e valoração da prova em contextos discriminatórios.
Distribuição dinâmica do ônus probatório. Tutela individual e coletiva. Reparação e
medidas estruturais.

8. Proteção nacional e internacional contra a discriminação. Sistemas de
direitos humanos. Controle de convencionalidade. Deveres estatais de prevenção,
investigação, repressão e reparação. Políticas públicas de promoção da igualdade.
Discurso de ódio e limites da liberdade de expressão. Discriminação online e
algorítmica.

DIREITOS HUMANOS
1. Direitos Humanos. Conceito, características, universalidade,

indivisibilidade, interdependência e interpretação. Jus cogens. Obrigações erga omnes.
Proibição de retrocesso. Dignidade, igualdade e não discriminação.

2. Tratados de direitos humanos no Brasil. Incorporação e hierarquia. Bloco
de constitucionalidade. Mecanismos de implementação das decisões internacionais.
Controle de convencionalidade. Diálogo entre cortes. Dever de observância dos tratados
e da jurisprudência internacional pertinente. Jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal em matéria de direitos humanos.

3. Sistema universal de direitos humanos. Declaração Universal. Pactos
internacionais de direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais e protocolos.
Conselho de Direitos Humanos. Revisão periódica universal. Comitês de tratados,
relatores e mecanismos especiais. Comentários e observações gerais.

4. Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Carta da Organização dos
Estados Americanos. Declaração Americana dos Direitos e Deveres Humanos. Convenção
Americana sobre Direitos Humanos. Comissão Interamericana de Direitos Humanos.
Corte Interamericana de Direitos Humanos. Competência contenciosa e consultiva.
Medidas cautelares e provisórias. Sentenças, reparações, supervisão e execução no
Brasil.

5. Direitos dos povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais.
Autodeterminação e identidade. Direitos territoriais e culturais. Consulta prévia, livre e
informada. Proteção internacional da diversidade cultural. Sistemas de proteção e
monitoramento.

6. Direitos das pessoas com deficiência. Convenções internacionais. Modelo
social e de direitos humanos da deficiência. Acessibilidade. Adaptação razoável.
Capacidade jurídica. Vida independente. Sistemas de proteção e monitoramento.

7. Direitos das mulheres. Igualdade de gênero. Prevenção e enfrentamento
da violência contra a mulher. Discriminação. Convenções universais e interamericanas.
Sistemas de proteção e monitoramento. Julgamento com perspectiva de gênero.

8. Proibição de discriminação. Racismo e discriminação racial. Intolerância.
Orientação sexual e identidade de gênero. Proteção internacional. Interseccionalidade.
Sistemas de proteção e monitoramento.

9. Direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais. Justiciabilidade. Pacto
internacional e sistema interamericano. Direito à saúde, educação, trabalho, moradia,
alimentação, água, meio ambiente e cultura. Sistemas de proteção e
monitoramento.

10. Proibição da tortura e direito à integridade pessoal. Instrumentos
universais e interamericanos. Prevenção da tortura. Investigação eficaz de tortura,
maus-tratos e mortes potencialmente ilícitas. Uso da força por agentes estatais.

11. Direitos de refugiados, migrantes e apátridas. Proteção internacional.
Non-refoulement. Migração segura, ordenada e regular. Crianças e adolescentes
migrantes. Sistemas de proteção e monitoramento.

12. Tribunal Penal Internacional. Evolução histórica. Competência. Princípios.
Crimes internacionais. Procedimento. Cooperação e entrega.


